CARTA DO ENCONTRO REGIONAL EM CUIABÁ
(Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás)
Os Presidentes dos Tribunais de Justiça de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, o Vice-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, representantes dos Tribunais Regionais Eleitorais de Mato Grosso do Sul e de Goiás, os Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho da 18ª e 24ª Região, o Presidente em exercício do TRT da 23ª Região, a Juíza-Auditora da 9ª CJM, os Presidentes da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho – AMATRA XXIII, da Associação dos Magistrados Estaduais ASMEGO e AMAM e o Delegado da Associação dos Juízes Federais – AJUFE do Mato Grosso, em reunião regional promovida pelo Conselho Nacional de Justiça e realizada na cidade de Cuiabá - MT, no dia 20 de outubro de 2008, após a discussão dos assuntos constantes da pauta, apresentaram as seguintes sugestões de boas práticas do judiciário e propostas de objetivos estratégicos:

- Implantar e fazer a gestão do planejamento estratégico institucional participativo, compatibilizando-o com o orçamento.

- Desenvolver planejamento de longo prazo, na perspectiva de continuidade das ações nas mudanças de gestão, como forma de comprometimento com a instituição Judiciário.

- Aperfeiçoar a sistematização dos dados estatísticos no Tribunal a fim de que sejam monitorados e produzam insumos para a gestão.

- Implantar o escritório de projetos disseminando a cultura de gerenciamento de projetos.

- Otimizar os processos de trabalho através da normatização, padronização de procedimentos e uso da tecnologia como iniciativa para promover a entrega da prestação jurisdicional em tempo razoável.

- Adotar metodologia de organização do espaço de produção, racionalização do processo de produção, com vistas a melhorar a produtividade nos gabinetes e nas secretarias.

- Promover a capacitação contínua dos magistrados e servidores, inclusive na área de gestão e de orçamento, se valendo do EAD para treinar um maior número de servidores e implantando a Escola de Servidores.

- Focar na valorização e bem estar dos recursos humanos através de práticas dirigidas à saúde dos servidores e dos magistrados e ao plano de cargos e salários dos servidores.

- Promover ações de responsabilidade sócio-ambiental.

- Proporcionar a justiça itinerante para atendimento da justiça nos lugares mais longínquos, promovendo o acesso à justiça.

- Investir em projetos da justiça comunitária.

- Desenvolver a consciência de princípios e conceitos relacionados à cidadania e aos direitos fundamentais por meio de parceria com a Secretaria da Educação e outras entidades, utilizando como subsídio cartilhas e capacitação de instrutores.

- Prevenir as infrações disciplinares no Poder Judiciário através de sistema e políticas de controle acompanhando cada servidor para identificar práticas obsoletas e inadequadas inovando com o ajustamento de conduta, em caso de falta leve, sem que seja instaurado processo administrativo.

- Gerenciar a informação sob as perspectivas da qualidade, da transparência e da segurança.

- Implantar a gestão documental para agilizar os processos de trabalho, o trâmite processual e proporcionar a modernização de arquivo.

- Celebrar convênios com outras entidades (por exemplo INCRA, Juntas Comerciais, Procuradoria Geral da Fazenda, OAB, RENAJUD, INFOJUD, BACENJUD) para otimizar a execução e a prestação jurisdicional.

- Implantar o setor de praças e leilões que concentre a expropriação de bens e tem se mostrado como instrumento de elevado resultado.

- Utilizar a estatística por meio de relatório eletrônico como mecanismo de gerenciamento da informação e identificação de anomalias que precisam ser enfrentadas pela administração do Tribunal.

- Implementar o processo eletrônico, inclusive com gabinete virtual, de modo que o magistrado possa exercer suas atividades em qualquer lugar por meio de certificado digital.

- Conscientizar os advogados acerca da adequação aos procedimentos eletrônicos.

- Perceber a importância da transparência não só do trâmite processual, mas também, da gestão administrativa e orçamentária.

- Promover a integração entre os magistrados e engajá-los no processo de planejamento e gestão estratégica do Tribunal. 

- Avaliar o desempenho de magistrados e servidores através de critérios objetivos.

- Implantar a Ouvidoria e o Controle Interno nos Tribunais.

- Criar central de conciliação de precatórios no Tribunal.

- Formar comissão permanente de conciliação, com possibilidade de realização de mais de uma semana de conciliação por ano em Câmara Permanente de Conciliação.

- Utilizar a tecnologia da informação para otimizar os processos administrativos e o trâmite processual.

- Investir na capacitação dos servidores que realizam o atendimento ao usuário.
- Implementar o Diário da Justiça Eletrônico.

- Divulgar aos jurisdicionados os resultados alcançados pelos Tribunais na implementação das boas práticas de gestão.

- Utilizar indicadores que meçam o nível de satisfação dos usuários internos.
- Divulgar no site do Tribunal a produtividade de todos os magistrados.

- Implantar a comunicação de atos com a sociedade por meio eletrônico.

- Desburocratizar as atividades do judiciário diante do cenário das novas tecnologias, no sentido de rever práticas desnecessárias atualmente.
- Desenvolver política de segurança institucional e do magistrado.
- Firmar parceria com Receita Federal a fim de receber veículos e equipamentos apreendidos.

- Pensar em políticas que regulamentem os pedidos de remoção a fim de que os Tribunais possam repor a vaga do servidor removido.

- Buscar a unicidade e a integração das unidades judiciárias, tendo em vista que a sociedade percebe a justiça como um todo, independente da esfera de atuação.
- Criar estímulos de permanência de magistrados e servidores nas unidades judiciárias de difícil provimento.
- Sensibilizar o Poder Executivo quanto à cultura da conciliação como meio de solução rápida dos litígios.
Cuiabá – MT, 20 de outubro de 2008.
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